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 N ão há disciplina científica, a partir da segunda me-
tade do século XX, que tenha contribuído de mo-
do tão profundo para o ressurgimento do interesse 
científico e filosófico pelo conceito de “emergên-
cia” como a simulação computacional de sistemas 

complexos. Os modelos de simulação pertencem a uma classe de 
modelos distintos dos modelos teóricos tratáveis através de métodos 
analíticos. Embora possam ser baseados em modelos teóricos, a sua 
implementação em um computador implica um rol de tratamentos 
formais e informais, através de uma cadeia de transformação em su-
cessivos outros modelos, que torna o produto final de alguma forma 
autônomo da teoria ou do modelo que lhe deu origem. 

Um dos aspectos interessantes desses modelos consiste em ana-
lisar os resultados produzidos pelo processo de interação entre as 
entidades que os constituem, isto é, a emergência de características 
observáveis em um nível macro de análise, que não terão sido inten-
cionalmente especificadas no modelo em um nível micro de análise. 
Tais observações devem ser confirmadas a posteriori, após múltiplos 
testes da simulação, sendo algumas delas difíceis de validar (1). O 
escrutínio de resultados emergentes é um dos aspectos fulcrais para 
o entendimento da relação entre as propriedades globais do modelo 
e as propriedades das entidades que o constituem (2). Especialmente 
em estudo de sistemas complexos em ciências sociais (3), as relações 
encontradas entre os níveis micro e macro de análise, bem como a 
sua correta validação, constituem o ingrediente mais apelativo para 
a utilização de abordagens baseadas em simulação computacional. 

No entanto, e não obstante ao extenso uso de modelos de simula-
ção para o estudo da complexidade social, o conceito de emergência 
não deixa de levantar interrogações científica e filosoficamente esti-
mulantes, que têm merecido contínua análise (4; 5). Interrogações 
que nas ciências sociais, com menos apetrechos do que as ciências 
naturais e as da computação para a pesquisa experimental, historica-
mente multiparadigmáticas, surgem de forma mais vigorosa.

Este artigo procurará responder a questões fundamentais re-
lativas à natureza e ao papel da emergência em simulações com-
putacionais de fenômenos e teorias sociais, em particular no caso 
das simulações baseadas em agentes. Como explicar o conceito de 
emergência no contexto do método de desenvolvimento de simula-
ções, e como se enquadra esse conceito no reconhecimento de que 
o produto final de uma simulação é o resultado de uma sucessão de 
transformações de modelos em outros modelos. Para compreender 
o que verdadeiramente emerge de um modelo computacional, inte-
ressa pois, em primeiro lugar, compreender a natureza do processo 
de implementação de programas em computadores. O que poderá 

emergir de um programa em execução em um computador, que é, 
por definição, uma máquina física? Neste artigo, mostramos que a 
sucessiva transformação de modelos e os processos computacionais 
de inferência que lhe estão subjacentes carregam um conjunto de 
pressupostos assumidos pelo pesquisador, que vão além da capaci-
dade que os computadores têm para os representar. Consequente-
mente, o processo de inferência que relaciona um estado emergente 
com a sua microdinâmica carrega, igualmente, um conjunto de 
pressupostos e conclusões que vão além da capacidade de inferência 
e expressividade dos métodos formais utilizados para desenvolver 
simulações. Daqui resulta ser algo ilusivo interpretar o conceito de 
emergência como uma decorrência da interação entre as partes de 
um modelo. Nem as simulações, nem os programas de computador 
que as constituem, devem ser entendidas como análogos de teo-
rias científicas num sentido clássico. Razões existem que sugerem 
ver a simulação computacional da complexidade através de uma 
perspectiva distinta. A simulação computacional implica uma visão 
adicional sobre o que os programas de computador podem ser e re-
presentar no domínio do conhecimento científico, e que ultrapassa 
a natureza formal e empírica da computação. 

1. Pressupostos da emergência em simulação A simulação 
computacional nas ciências sociais estuda teorias e fenômenos so-
ciais através da implementação de modelos científico-sociais em 
computadores, normalmente especificados ou descritos através de 
sociedades de agentes computacionais. Para esse efeito, uma infra-
estrutura computacional é usada para simular as ações e interações 
de agentes, definidos como entidades individuais ou coletivas, tais 
como organizações ou grupos, tendo em vista analisar os seus efeitos 
nos próprios agentes e na sociedade como um todo, desse modo 
recriando, descrevendo ou prevendo (6) o funcionamento de siste-
mas organizacionais e sociais, entendidos como sistemas complexos 
(8). Tal domínio de estudo é conhecido como Multi-Agent-Based 
Simulation (9-13). Neste contexto, é dada particular importância 
ao comportamento do sistema em um nível de descrição macro. 

Tomemos como exemplo o conhecido modelo de disseminação 
de cultura de Axelrod (14), cujo objetivo é analisar a problemática 
da influência social. Em um nível micro de descrição, o modelo 
original, a que chamamos modelo pré-computadorizado, define (i) 
o conceito de atores, que se encontram espacialmente distribuídos 
num reticulado de 10 x10 posições (ii) o conceito de cultura de cada 
ator, definido como um conjunto de características em número va-
riável, e que podem tomar diversos valores; (iii) os mecanismos de 
interação entre culturas como um esquema do tipo bit-flipping, em 
que a probabilidade de interação entre dois atores é proporcional à 
medida de similitude entre as suas culturas, calculada por uma me-
dida de proximidade entre os valores das características da cultura 
(15). Dentre os parâmetros relevantes da simulação, encontram-se 
o número de características culturais permitidas por cada ator e o 
número de valores que cada uma delas pode tomar.

A simulação é então explorada, variando-se os valores dos pa-
râmetros, culminando na conceptualização de novas categorias de 
objetos em um nível macro de observação do modelo, como resul-
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tado da interação entre culturas. A análise da simulação consiste na 
observação das propriedades desses objetos e das condições em que 
se formam, tais como os conceitos emergentes de regiões ou zonas de 
culturas similares. Assim, uma boa parte do objetivo da simulação 
consiste em pesquisar analítica e matematicamente propriedades 
dessas regiões de culturas similares, no contexto de um modelo con-
ceptual que, nessa fase de análise, já integra noções pós-computado-
rizadas, i.e., não representadas internamente no modelo inicial, tais 
como a relação observada entre o tamanho de uma região emergente 
e a variação do número de características por cultura individual. Os 
resultados obtidos são depois interpretados em relação a uma teoria 
ou fenômeno sobre a influência social, a que podemos chamar de 
teoria ou fenômeno alvo. 

Podemos assim constatar que do desenvolvimento da simula-
ção emergem não apenas novos objetos, conceptualizados apenas 
por observação do comportamento da simulação, como emergem, 
em bom rigor, uma sucessão de novos modelos como extensões do 
modelo original. 

A Figura 1 ilustra o processo típico de desenvolvimento de uma 
simulação. O processo envolve a construção de dois tipos distin-
tos de modelos conceptuais: um antes da implementação física dos 
programas de computador da simulação – os modelos pré-com-
putadorizados – e outro após a efetiva execução dos programas de 
computador que constituem a simulação – os modelos pós-com-
putadorizados (1). Este fato leva-nos a reconhecer que existem dois 
objetos de pesquisa durante o desenvolvimento de uma simulação: 
em primeiro lugar, a teoria ou fenômeno alvo que se pretende es-
tudar (e.g. a problemática da influência social), e, num plano não 
menos importante, o modelo físico computacional propriamente 
dito que é executado. Em suma, entre esses dois objetos de pesquisa 
interpõem-se pelo menos dois modelos conceptuais.

Um dos modelos pré-computadorizados poderá ser uma repre-
sentação presumível da teoria ou fenômeno alvo, idealizada pelos 

pesquisadores. Tais modelos podem ser representados de formas 
arbitrárias, podendo não estar representados numa forma compu-
tacional, nem sendo garantido que possam, sem perda de genera-
lidade, ser transformados em modelos computacionais equivalen-
tes. Contudo, esse modelo terá que ser implementado como um 
modelo computacional físico, isto é, executável em computador, 
através de criação de um número de outros modelos intermedi-
ários, como os programas representados textualmente escritos 
numa linguagem de programação de computadores. A inspeção 
do modelo computacional em execução leva à criação de um ou 
mais modelos conceptuais, representados à esquerda na Figura 1, 
designados modelos pós-computadorizados. Esses são construí-
dos com base na observação do comportamento da execução dos 
programas de computador e dos seus dados de saída, tais como a 
visualização de gráficos ou outros dados estatísticos. 

No quadro do método de desenvolvimento de uma simulação é 
precisamente a construção de modelos pós-computadorizados que 
dá origem à ideia de “emergência”, i.e., quando interações entre ob-
jetos especificados através de modelos pré-computadorizados, num 
nível qualquer de descrição, dão origem a diferentes categorias de 
objetos em diferentes níveis de descrição, observados no modelo 
computacional em execução e descritos em conformidade através 
de modelos pós-computadorizados.

Podemos assim afirmar que a noção de emergência não pode, no 
método computacional, ser analisada sem o reconhecimento que o 
produto final de uma simulação consiste em uma sucessão de trans-
formações e incorporações de modelos em outros modelos.

A conhecida perspectiva de Mark Bedau (16), por exemplo, 
na tentativa de caracterizar a noção de emergência em sistemas 
complexos com grande sensibilidade às condições iniciais, define 
a noção de emergência do seguinte modo: um estado macros-
cópico é emergente se puder ser derivado do conhecimento da 
microdinâmica do sistema e das condições exteriores apenas atra-
vés de simulação. Contudo, e como adequadamente sublinhado 
por Baker (17), caso não haja uma clara distinção entre técnicas 
baseadas e não baseadas em simulação, a definição de Bedau ar-
risca desaguar em vacuidade. Se queremos compreender o uso de 
modelos e simulações computacionais para o estudo da comple-
xidade social, bem como a caracterização da noção de emergên-
cia que lhe está associada, interessa compreender os processos de 
sucessivas transformações de modelos que constituem o método 
de desenvolvimento de uma simulação. Edmonds (18, p.106), 
por exemplo, na tentativa de caracterizar o método de simulação 
computacional nas ciências sociais, define emergência do seguin-
te modo: um resultado é “emergente” quando os resultados da 
simulação não são facilmente dedutíveis das regras especificadas; 
por exemplo, no caso do modelo de Schelling (19), quando é di-
fícil ver ou provar porque a formação de aglomerados de agentes 
da mesma etnia na simulação ocorre para pequenos valores de um 
parâmetro crítico. Mas se entendermos a simulação como um 
processo de imitação parcial do real e como um instrumento para 
estudar as relações que se estabelecem entre um estado emergente 
e a microdinâmica que lhe deu origem, as sucessivas transforma-

Figura 1 – O processo de desenvolvimento de uma simulação (1).
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ções de modelos inerentes ao método tornam-se incontornáveis 
para se caracterizar a própria noção de emergência, bem como 
os processos de inferência utilizados pelo pesquisador para des-
cobrir – ou deduzir, nas palavras de Edmonds – as relações entre 
um estado emergente e a microdinâmica. O que poderá, de fato, 
emergir de um programa em execução num computador, que é, 
por definição, uma máquina física?

Emergência como produto da implementação em compu-
tadores Vimos anteriormente que o método de desenvolvimento 
de uma simulação envolve a formulação de modelos pré-com-
putadorizados, tais como especificações e programas simbólicos 
escritos numa linguagem de programação. A simulação envolve, 
assim, a interpretação da teoria ou fenômeno alvo num programa 
de computador, uma estrutura formal simbólica com um poder 
de expressividade bastante mais limitado do que a descrição da 
teoria. Esse programa é implementado fisicamente no compu-
tador, que armazenará um seu equivalente físico, um conjunto 
de bits. Esse processo de transformação de mo-
delos abstratos em modelos físicos denomina-se 
implementação. A implementação da simulação 
implica, por conseguinte, uma interação entre 
processos simbólicos e físicos que implementam 
uma relação de causalidade dos programas para 
o comportamento da simulação. Vejamos como 
pode ser caracterizada a noção de implementação.

Em ciências da computação, essa noção tem-
-se mostrado difícil de definir. Na literatura de 
linguagens de programação, a implementação é 
descrita como “a realização de uma linguagem de 
programação”. Entretanto, o termo “realização” 
não é definido. Tomado literalmente, significa “tornar real”, onde 
“real” é oposto a “imaginário” ou talvez “abstrato”, segundo Rapa-
port (20). Considere-se a relação entre algoritmos, programas e os 
computadores que os executam. Um algoritmo é um procedimento 
para computar uma função. Um programa é uma expressão textual 
mais específica e detalhada de um algoritmo, expressa numa lingua-
gem de programação. Um processo de execução em computador é 
um comportamento correspondente à descrição do programa num 
dispositivo físico; o dispositivo físico implementa o programa. Ra-
paport apresenta, nesse contexto, uma das poucas propostas para 
definir a noção de implementação. O entendimento de Rapaport é 
que a implementação, é uma forma de “interpretação semântica” de 
um domínio sintático para um domínio semântico.

De acordo com Rapaport, a interpretação semântica requer 
dois domínios e uma relação: um domínio sintático, chamado de 
abstração, caracterizado por regras de manipulação de símbolos; 
um domínio semântico, caracterizado de forma similar; e uma in-
terpretação semântica que mapeia o primeiro domínio no último. 
Posto desta forma, não existe uma diferenciação intrínseca entre 
os dois domínios; o que torna um sintático e o outro semântico 
é a assimetria do mapeamento interpretativo. Um dado domínio 
pode então ser considerado sintático ou semântico, dependendo do 

outro domínio, e.g. um processo computacional que implementa 
um programa exerce o papel de domínio semântico para o programa 
como domínio sintático. O mesmo programa, implementando um 
algoritmo, exerce o papel de domínio semântico enquanto o algo-
ritmo exerce o papel de domínio sintático. 

As implementações são, por conseguinte, realizações abstratas ou 
físicas de abstrações. Para Rapaport, a explicação dessa noção requer 
ainda um terceiro termo, além da implementação e da abstração:

I é uma implementação da abstração A no meio M

onde A é a abstração e M é o domínio semântico que pode ser físico 
ou abstrato. Por exemplo, no estudo de estruturas de dados, pode 
falar-se sobre a implementação de uma estrutura abstrata – e.g. uma 
fila de registros de alunos – através de uma outra estrutura abstrata 
– e.g. uma lista ligada; implementar a lista numa linguagem de pro-
gramação; implementar o programa numa linguagem de máquina; 
e implementar uma linguagem de máquina num computador. Há, 

portanto, dois tipos de implementação, abstratas 
e concretas, onde as últimas são realizadas em 
algum meio físico. Rapaport avança no contex-
to dessa proposta, através do que ele chama do 
problema da brecha semântica, representada pelas 
quatro relações ilustradas na Figura 2:

A. Através de uma relação A, um programa P 
numa linguagem de programação de alto nível 
é interpretado semanticamente por objetos do 
mundo real. Presumivelmente, a interpretação 
semântica do programa consiste na relação entre, 
por exemplo, estruturas de dados (um registro 

representando um estudante, com o seu nome, classe, número, 
média das suas classificações) e um estudante arbitrário, imaginá-
rio ou no mundo real.

B. O programa P é compilado para uma implementação em lingua-
gem de máquina, por meio de uma relação B. A relação da compilação 
inclui a relação entre o registro do estudante e determinadas constru-
ções com tipos de dados da linguagem de máquina. Ambas A e B são 
relações semânticas.

C. A implementação em linguagem de máquina – um programa P – é, 
por sua vez, interpretada semanticamente por bits num computador, 
por meio de uma relação C. Todas as relações semânticas são cor-
respondências. A relação entre o programa P e os bits é apenas mais 
uma correspondência. Afinal de contas, poder-se-ia mapear também 
o programa P nos bits do computador, representado por uma relação 
de implementação E, via B e C.

D. A brecha semântica refere-se à relação entre os objetos do mundo 
real referidos na relação A (o estudante) e os objetos do mundo real re-
feridos em C (os bits do computador), pois são ambos interpretações 
semânticas do programa.

a 
interpretação 

de um estado 
emergente é 

sustentada por 
uma analogia 

semântica  
com a teoria
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a capacidade de inferência formal através da derivação sintática. A 
interpretação dos resultados de uma simulação é afetada pela perda 
ou alteração de significados durante os processos de inferência sin-
tática e de transformação de modelos. Em (21; 22), mostramos que 
a brecha semântica implica infundir significados nos programas de 
computador para além do que eles são, formalmente, capazes de 
representar, originando uma interpretação da computação que vai 
além da sua natureza formal e empírica, a que chamamos compu-
tação intencional. A sucessiva transformação de modelos e os pro-
cessos de inferência que lhes estão subjacentes transportam pressu-
postos assumidos pelo pesquisador que vão além da capacidade de 
representação dos computadores. Consequentemente, o processo 
computacional de derivação sintática, que potencialmente relaciona 
um estado emergente com a sua microdinâmica, transporta, igual-
mente, um conjunto de pressupostos e conclusões externas assu-
midos pelo pesquisador, que vão além da capacidade dos métodos 
formais subjacentes ao processo.

Do conceito ilusivo de emergência ao enriquecimento se-
mântico Dos pressupostos enunciados anteriormente, resulta como 
algo ilusivo que o conceito de emergência seja uma decorrência 
da microdinâmica de um modelo, quando não interpretado num 
quadro estrito e demonstrável de modo formal. Em boa parte, a 
interpretação de um estado emergente é sustentada por uma analogia 
semântica com a teoria ou fenômeno alvo que se pretende simular. 
A título de exemplo, comparam-se duas conclusões distintas e de 
teor abundante na literatura, relativo à emergência de agregados de 
agentes da mesma cor no conhecido modelo de Schelling:

“Existe um valor crítico para o parâmetro C (a proporção mí-
nima de preferência por vizinhos da mesma cor), a partir do qual 
a grelha se auto-organiza em áreas segregadas de localizações da 
mesma cor. Esse valor é menor que 0,5” (18, p.123).

“Até um desejo por uma pequena proporção de vizinhos de 
raça similar pode levar a segregação auto-organizada” (18, p.23, 
nosso itálico).

Não será difícil concordar que a última conclusão, uma mera 
interpretação da primeira, carrega, no âmbito estrito do modelo 
computacional que dá suporte à simulação, um significado contra-
-factual. A analogia entre as duas conclusões não se encontra senão 
por um enriquecimento semântico da última sobre a primeira, cuja 
sustentação só pode ser encontrada em pressupostos exteriores à 
própria simulação.

Todavia, não restam dúvidas que o objetivo de uma simulação 
consiste em estabelecer analogias entre o sistema alvo considerado e 
a simulação. Como Küppers e Lenhard (23) assinalam, mesmo nas 
ciências naturais, o sucesso de um modelo computacional é normal-
mente avaliado em função da sua capacidade de imitar a teoria ou 
fenômeno alvo, e não pelo realismo dos seus pressupostos ou pela 
sua redução a princípios gerais. Como caso paradigmático, Küppers 
e Lenhard destacam o modelo global climático de Philips, avalia-

E. O que é então a relação D? Segundo Rapaport, poderia ser o que ele 
chama de simulação. “Os bits do computador simulam o estudante. 
Mas simulação é, afinal de contas, uma forma de implementação. Os 
bits de computadores são uma implementação em computador do 
estudante” (20, p.112).
Existe um aspecto na proposta de Rapaport que merece melhor aná-
lise. Considere-se a relação A. Não parece questionável afirmar que 
o programa P é interpretado semanticamente por objetos do mundo 
real, no exemplo dado, o mapeamento de uma estrutura de dados 
em um estudante. Mas na acepção de Rapaport, isto é o mesmo que 
dizer que o programa P – o domínio sintático – é implementado em 
estudante – o domínio semântico –, o que se afigura absurdo!

Se entendermos o conceito de simulação como a relação D, pode-
mos vê-la como um processo parcialmente representativo do estu-
dante, que utiliza como meio uma máquina física, que se obtém 
por sucessivas transformações de modelos em outros modelos. Mas 
é inquestionável que a natureza da transformação de modelos for-
mais em outros modelos formais equivalentes, através das relações 
B e C, se distingue da natureza da interpretação semântica de P por 
objetos do mundo real, dada por A. A brecha semântica acontece 
como o produto das limitações de expressividade da linguagem for-
mal do programa computacional P para representar o mundo real 
que se pretende descrever. 

Edmonds (18), por exemplo, aflora a questão das dificuldades 
de representação do mundo social em computadores, aludindo a 
dois tipos distintos de complexidade, a que chama de complexi-
dades sintática e semântica. A primeira caracteriza as dificuldades 
em analisar o processo de inferência subjacente a uma simulação, 
nomeadamente, analisar os antecedentes dos resultados de uma 
simulação devido à complexidade das interações características 
de sistemas sociais. Uma forma de ver essa complexidade é que 
“a distância computacional do estado inicial do sistema para os 
resultados é tão grande que é completamente impraticável, senão 
inútil, derivar analiticamente propriedades dos resultados do esta-
do inicial.” Por sua vez, a complexidade semântica é caracterizada 
pela dificuldade dos sistemas formais em representarem descrições 
com complexos conteúdos semânticos, como emoções, objetivos, 
crenças e normas sociais. 

Há, contudo, um aspecto importante não frisado por Edmonds. 
As dificuldades semânticas de representação limitam em si mesmo 

Figura 2 – A brecha semântica. (Figura baseada em Rapaport (20)).
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do pela medida em que reproduz realisticamente características 
dinâmicas da atmosfera, em detrimento do realismo das equações 
diferenciais utilizadas para gerá-lo. Estas foram intencionalmente 
modificadas da sua forma original para reproduzir corretamente as 
características emergentes da atmosfera.

Mas a capacidade de uma simulação imitar o fenômeno ou 
teoria alvo no domínio das ciências sociais carrega interrogações 
adicionais. As categorias de objetos emergentes num nível macro 
de observação em um modelo computacional não podem ser para-
lelizadas com categorias no mundo real senão por uma extensão se-
mântica que não encontra sustentação empírica na própria simula-
ção. Da mesma forma, a explicação das características emergentes 
de uma simulação em um nível macro de descrição, entendidas 
como o resultado da especificação da microdinâmica do modelo 
simulado, tampouco pode ser paralelizada com o mundo real se-
não por uma extensão semântica que, novamente, não encontra 
sustentação na própria simulação. Noções formais do conceito de 
emergência, como, por exemplo, as de “emergência fraca” de Mark 
Bedau, encontrarão assim dificuldades que parecem incontorná-
veis para situar o conceito de emergência na simulação computa-
cional da complexidade social.

Há razões que sugerem considerar a simulação computacional 
da complexidade social através de uma perspectiva distinta. No caso, 
a simulação implica uma visão distintiva sobre o que os programas 
de computador podem ser, e representar, para o conhecimento cien-
tífico. Nem as simulações nem os programas devem ser entendidos 
como análogos de teorias científicas num sentido clássico, tal como 
hipotetizamos (21), tese também sugerida no mesmo encontro por 
Küppers e Lenhard (23), entre outros. Aí se sugere que qualquer 
abordagem para definir o caráter epistemológico das simulações 
deve levar em conta a especificidade das ciências sociais, pondo-as 
em contraste com a natureza formal e empírica de pesquisa em ciên-
cias da computação, e, principalmente, com atenção ao estudo do 
contexto epistemológico da simulação nas ciências sociais.
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A biologia de síntese  
e o problema da  
emergência da vida 

Entrevista com Mark Bedau

 M ark Bedau é considerado um dos especialistas 
mais reconhecidos na área da biologia de sín-
tese e vida artificial. Professor no Reed College 
(Portland, EUA), ele foi criado em um ambiente 
filosófico – seu pai era um filósofo –, e ele obteve 

seu doutorado em filosofia na Universidade de Berkeley, Estados 
Unidos. Ele é editor-chefe do periódico Artificial Life e publicou 
vários livros sobre o assunto. Nesta entrevista, realizada por Remy 
Lestienne por email, Bedau trata sobre o campo da emergência da 
vida e as questões que envolvem a criação de vida artificial e sobre os 
desafios da biologia de síntese. “Nossos poderes de criar novas for-
mas de vida estão em progresso e em desenvolvimento, de modo que 
é cada vez mais urgente exercer essas capacidades de uma maneira 
prudente e responsável”, pondera Bedau.

Como você foi atraído para o campo da emergência da vida, 
considerado ainda como novidade na área de pesquisa científica 
e filosófica?

O filósofo que há em mim está interessado nas mais fundamen-
tais questões sobre os mais básicos aspectos da realidade. Penso que 
a maior parte das pessoas concorda em dizer que a vida é um aspecto 
básico da realidade. As coisas que são vivas e ativas diferem daquelas 
que são inertes e passivas. Sabemos muito a propósito da biologia 
molecular das formas simples de vida, e sabemos modelizar sistemas 
vivos, e este conhecimento fornece restrições empíricas úteis refe-
rentes à especulação filosófica. Igualmente importante são as simu-
lações computacionais do tipo bottom-up. Logo no início da minha 
carreira vi como as simulações informáticas com computadores po-
dem revelar estruturas emergentes nas redes complexas regidas por 
leis causais, de modo que incluí simulações com computadores nas 
ferramentas filosóficas que costumava usar.  O valor epistêmico das 
simulações em computadores é capturado pela noção de emergência 
fraca – que é a característica costumeira e evidente das qualidades 
emergentes aparecendo nas simulações informáticas complexas de 
tipo bottom-up. Mais tarde, completei minhas ferramentas com uma 
grande quantidade de dados empíricos obtidos nas experimentações 
nos laboratórios úmidos, embora minha contribuição pessoal seja 
somente o programa (software) para modelizar os dados experimen-
tais e predizer quais provas experimentais novas podem revelar me-
lhor as respostas emergentes. Estas experiências com computadores, 
que podemos caracterizar como feitas por um “robô cientista”, per-
mitem engenhar sistemas bioquímicos complexos que mostram as 
propriedades emergentes desejadas. Um alvo era planejar ou “pro-
gramar” o que chamamos de protocélulas, isto é, sistemas químicos 
mínimos, os mais simples possível, embora bastante complexos para 
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